
 
 

 

EDcl no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.732 - RJ 
(2008/0144556-8)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : ANA PAULA MOURA BONFANTE DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : ROSANA ALVES RAMOS  - RJ063413 

 MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD E OUTRO(S) - 
RJ044910 

EMBARGADO : UNIÃO 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 
N. 2.225-45/2001. DIREITO À INCORPORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRONUNCIAMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO CPC. 
RECONSIDERAÇÃO DO ACÓRDÃO PROFERIDO PELA SEXTA TURMA NO 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.  ALEGAÇÃO DE 
INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO. SOBRESTAMENTO ATÉ A 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. O Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE n. 638.115/CE, declarou a 
impossibilidade de incorporação de quintos decorrentes do exercício de funções 
comissionadas exercidas no período compreendido entre a edição da Lei n. 9.624/98 e 
da MP n. 2.225-45/2001.

2. O voto condutor do acórdão proferido nos EDcl no RE 638.115/STF expressamente 
consignou ser imperiosa a cessação do pagamento dos quintos pelo exercício de 
função comissionada no período entre 8.4.1998 até 4.9.2001, seja decorrente de 
decisão administrativa ou judicial transitada em julgado.

3. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de ser desnecessário 
aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do paradigma firmado em sede de 
Recurso Repetitivo ou de Repercussão Geral (AgRg nos EDcl no AREsp 
706.557/RN, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
13/10/2015).

4. Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, 
Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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EDcl no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.732 - RJ 
(2008/0144556-8)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : ANA PAULA MOURA BONFANTE DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : ROSANA ALVES RAMOS  - RJ063413 
   MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD E OUTRO(S) - 

RJ044910 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator):

Trata-se de embargos de declaração opostos por ANA PAULA MOURA 

BONFANTE DE ALMEIDA em face do acórdão de fls. 408/414, assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.225-45/2001. DIREITO À 
INCORPORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRONUNCIAMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO CPC. RECONSIDERAÇÃO DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO PELA SEXTA TURMA NO AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE n. 638.115/CE, 
declarou a impossibilidade de incorporação de quintos decorrentes do exercício 
de funções comissionadas exercidas no período compreendido entre a edição da 
Lei n. 9.624/98 e da MP n. 2.225-45/2001.

2. Reconsideração do acórdão proferido no agravo regimental 
para conhecer e negar provimento ao especial interposto por Ana Paula Moura 
Bonfante de Almeida (art. 1.030, II, CPC), nos moldes da decisão plenária 
proferida pelo STF em sede de repercussão geral.

Sustenta a embargante tratar-se de questão distinta daquela constante do RE n. 

638.115/CE, pois obteve a incorporação em referência por meio de decisão administrativa, e 

não judicial, pretendendo, no presente, o pagamento de parcelas em atraso devidas em 

decorrência do reconhecimento via administrativa.

Defende, ainda, a impossibilidade de aplicação da tese em referência até o julgamento 

dos embargos de declaração pendentes de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal e, em 

consequência, até o trânsito em julgado do acórdão.

Devidamente intimada, a parte embargada não apresentou impugnação.
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EDcl no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.732 - RJ 
(2008/0144556-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator):

De plano, consigne-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 

Extraordinário n. 638.115, decidiu:

Ante o exposto, dou provimento ao recurso extraordinário, 
fixando a tese de que ofende o princípio da legalidade a decisão que concede a 
incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período entre 
8.4.1998 até 4.9.2001, ante a carência de fundamento legal.

Além disso, em razão da segurança jurídica, modulam-se os 
efeitos da presente decisão para obstar a repetição de indébito em relação os 
servidores que receberam de boa-fé os quintos pagos até a data do presente 
julgamento, cessada a ultra-atividade das incorporações em qualquer 
hipótese.

No julgamento dos embargos de declaração opostos em face da referida decisão, 

consignou o Plenário daquele Pretório Excelso:

Embargos de declaração no recurso extraordinário. 2. 
Repercussão Geral. 3. Direito Administrativo. 4. Servidor público. 5. 
Incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas no 
período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 
Impossibilidade. 6. Cessada a ultratividade das incorporações em qualquer 
hipótese, seja decorrente de decisões administrativas ou de decisões judiciais 
transitadas em julgado. RE-RG 730.462, Rel. Min. Teori Zavascki. 7. Ausência 
de omissão, contradição ou obscuridade. 8. Embargos rejeitados.

Assentou o Relator, Ministro Gilmar Mendes, em seu voto condutor:

Quanto ao mérito, o Plenário, por maioria, deu provimento ao 
recurso extraordinário, fixando a tese de que ofende o princípio da legalidade a 
decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função 
comissionada no período entre 8.4.1998 até 4.9.2001, ante a carência de 
fundamento legal.

Na ocasião, modularam-se os efeitos da decisão para “obstar a 
repetição de indébito em relação aos servidores que receberam de boa-fé os 
quintos pagos até a data do presente julgamento, cessada a ultra-atividade das 
incorporações em qualquer hipótese”.

Assim verifica-se que esta Corte entendeu que, em qualquer 
hipótese, deve ser cessado o pagamento dos quintos pelo exercício de função 
comissionada no período entre 8.4.1998 até 4.9.2001, seja decorrente de 
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decisão administrativa ou judicial transitada em julgado. 
Acrescente-se que, no que se refere às decisões judiciais 

transitadas em julgado que conferiram aos servidores o direito à incorporação 
dos quintos no período entre 8.4.1998 até 4.9.2001, deve-se levar em 
consideração a tese firmada pelo STF no julgamento do RE-RG 730.462, Rel. 
Min. Teori Zavascki (tema 733), DJe 9.9.2015, nos seguintes termos:

“A decisão do Supremo Tribunal Federal declarando a 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito normativo não 
produz a automática reforma ou rescisão das sentenças anteriores que 
tenham adotado entendimento diferente; para que tal ocorra, será 
indispensável a interposição do recurso próprio ou, se for o caso, a 
propositura da ação rescisória própria, nos termos do art. 485, V, do CPC, 
observado o respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495). Ressalva-se 
desse entendimento, quanto à indispensabilidade da ação rescisória, a 
questão relacionada à execução de efeitos futuros da sentença proferida 
em caso concreto sobre relações jurídicas de trato continuado”.

Na ocasião, o relator, Min. Teori Zavascki, consignou que a 
declaração de constitucionalidade ou inconstitucionalidade de determinado 
preceito normativo pelo STF acarreta duas consequências distintas, que ele 
denominou de eficácia normativa e eficácia executiva da decisão.

Por eficácia normativa entende-se a consequência de manter-se 
ou excluir-se o preceito normativo questionado do ordenamento jurídico. 

Por sua vez, a eficácia executiva da decisão do STF refere-se ao 
efeito vinculante, consistente em atribuir uma qualificada força impositiva e 
obrigatória em relação a supervenientes atos administrativos ou judiciais.

No tocante, às sentenças já transitadas em julgado à época da 
decisão do STF sobre a constitucionalidade ou inconstitucionalidade da norma 
na qual se embasou, ficou consignada a necessidade de interposição de ação 
rescisória.

Daí depreende-se que a declaração de inconstitucionalidade ou 
constitucionalidade de determinado preceito normativo pelo STF não enseja a 
automática reforma ou rescisão das decisões anteriores já transitadas em 
julgado, sendo necessária, para tanto, a interposição da ação rescisória. 
Entretanto, ressalvou-se de tal necessidade a questão relacionada à execução 
de efeitos futuros da sentença proferida em caso concreto sobre relações 
jurídicas de trato continuado. A esse propósito, cito trecho do voto proferido 
pelo Min. Teori Zavascki:

[...]
Nesses termos, tendo em vista que o pagamento dos quintos 

incorporados no período entre 8.4.1998 até 4.9.2001 foi declarado 
inconstitucional e refere-se a relação jurídica de trato continuado, há que se 
reconhecer a necessidade de cessação imediata do pagamento da mencionada 
verba, sem que isso caracterize afronta à coisa julgada e sem que seja 
necessário o ajuizamento de ação rescisória.
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Da mesma forma, os efeitos das decisões administrativas, que 
reconheceram o referido direito aos servidores com base em hipótese 
considerada inconstitucional pelo STF, não devem subsistir, devendo o 
pagamento ser cessado imediatamente.

Assim, não vislumbro qualquer contradição, obscuridade ou 
omissão da decisão embargada ao determinar que se cessasse imediatamente a 
ultra-atividade das incorporações em qualquer hipótese.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração constantes dos 
eDOCs 110 e 122.

Não se vislumbra, portanto, qualquer dúvida quanto à decisão proferida pelo 

Supremo Tribunal Federal, a qual expressamente consignou ser imperiosa a cessação do 

pagamento dos quintos pelo exercício de função comissionada no período entre 8.4.1998 

até 4.9.2001, seja decorrente de decisão administrativa ou judicial transitada em 

julgado, sendo certo, ainda, que este Superior Tribunal de Justiça já firmou orientação quanto 

à desnecessidade de se aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em sede de 

recurso repetitivo ou de repercussão geral para a aplicação da tese firmada. Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ACOLHIMENTO DA TESE 
FIRMADA NO RE Nº 579.431/RS: JUROS DE MORA NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DE ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS E A 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. OMISSÃO INEXISTENTE.

1. Não há omissão no acórdão que acolhe a tese do Supremo 
Tribunal Federal quanto à incidência de juros de mora no período 
compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do 
precatório.

2. "A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de ser 
desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do paradigma 
firmado em sede de Recurso Repetitivo ou de Repercussão Geral" (AgRg nos 
EDcl no AREsp 706.557/RN, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 13/10/2015).

3. Embargos de declaração rejeitados.  (EDcl no REsp 
1087406/CE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017).

Destarte, não evidenciado qualquer dos vícios descritos no art. 1.022 do Código de 

Processo Civil, não há falar em acolhimento dos aclaratórios.

Ante o exposto, voto por rejeitar os embargos de declaração.

Documento: 1679141 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/03/2018 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2008/0144556-8 REsp 1.070.732 / RJ

Número Origem: 200651010143397

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA PAULA MOURA BONFANTE DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS  - RJ063413 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANA PAULA MOURA BONFANTE DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : ROSANA ALVES RAMOS  - RJ063413 

 MARIA AMÉLIA CORDEIRO LIMA MAUAD E OUTRO(S) - RJ044910 
EMBARGADO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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